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DECISÃO SIMPLES DA 1ª 

CAMARA 

: DS01-SECSES-826/2012 

PROCESSO TC/MS : TC/952/1999 

PROTOCOLO : 688161 

ÓRGÃO : PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL 

RESPONSÁVEL : EDWINO RAIMUJNDO SCHULTZ 

CARGO DO RESPONSÁVEL : PREFEITO MUNICIPAL 

ASSUNTO DO PROCESSO : CONTRATO DE OBRA - 56/1998 

RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 

SESSÃO : 22ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DE 16-10-2012 
 
 A 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL, no uso de suas atribuições legais, 
 Por unanimidade de votos, nos termos do relatório e voto do Conselheiro-
Relator e acolhendo o parecer do Ministério Público de Contas, DECIDE: 
 1 – pela ilegalidade e irregularidade da execução financeira do Contrato de 
Obra nº 056/1998, celebrado entre o Município de Chapadão do Sul/MS, CNPJ/MF nº 24.651.200/0001-72, 
representado pelo seu  Prefeito Municipal,  Senhor  Edwino Raimundo  Schultz,  CPF/MF  nº  048.764.230-91, 
como  contratante,  e,  de  outro lado,  a  Empresa  Construsul  Construções  Ltda.,  CNPJ/MF  nº 
01.945.296/0001-86,  por  seu  representante,  Senhor  Renato  Cezar  Buranello,  CPF/MF  nº 048.943.718-47, 
como contratada, tendo em vista o inadimplemento do valor de R$  R$  7.237,91  (sete  mil,  duzentos  e  trinta 
e  sete  reais  e  noventa  e  um centavos), inscrito em Restos a Pagar Processados e posteriormente cancelada a 
obrigação, contrariando o disposto no § 1º do art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93, de  responsabilidade  do  então 
Ordenador  de  Despesas  e  Prefeito  Municipal  de Senhor  Edwino  Raimundo  Schultz,  CPF/MF  nº 
048.764.230-91,  na  forma  do inciso  II  (segunda  parte)  do  artigo  312,  da  Resolução  Normativa  TC/MS 
nº 057/2006; 
 2  – pela  não  aplicação  de qualquer  sanção  a  autoridade  acima nominada 
tendo em vista a incidência da prescrição extintiva, nos termos do art. 62, inciso I da Lei Complementar nº 
160/2012; 
 3  –  pela  comunicação  do  resultado  deste  julgamento  aos  interessados, 
nos termos  do  art.50  da  Lei  Complementar  nº  160/2012  c/c  106  da  Resolução Normativa TC/MS nº 
057/2006. 
 Participaram, ainda, do julgamento os Excelentíssimos Senhores Conselheiros  
JOSÉ RICARDO PEREIRA CABRAL e MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO. 
 Presente o Excelentíssimo Senhor Procurador de Contas do Ministério Público 
de Contas, Dr. JOÃO ANTÔNIO DE OLIVEIRA MARTINS JÚNIOR. 
  
 Sala das Sessões, 16 de outubro de 2012. 

 
 (a)Conselheira Marisa Joaquina Monteiro Serrano 
    Presidente  
 
 CERTIFICADO 
  
    CERTIFICO o cumprimento do Parágrafo único do artigo 97 do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas. 
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